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Sessão de .25..de. agQatQ de 19 ?1	 ACORDÃO N o 101-72.555
Recurso n° 36.042 - IRPF - Ex: DE 1979

Recorrente JOSÉ CARLOS LADEIRA ARMOND

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPOS (RJ)

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Tratan
do-se de lançamento decorrente de pr5
cedimento fiscal instaurado contra "i"
pessoa jurídica, e de se aplicar na
pessoa física do sócio o que foi defi
nitivamente decidido em relação ã pri
meira.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por JOSÉ CARLOS LADEIRA ARMOND:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de f-Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurs,
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Sala das^es 801-r-'(DF), em 25 de agosto de 1981
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 ? ANDEZ/,	 PRESIDENTE
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c::: --- ‘ "41Á tai, , 	 RELATOR
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VISTO EM: 	 AD'EMILSON :A .T. DE C A 'V A.LHO	 PROCURADOR DA
SESSÃO DE 23 o in. 1981	

I,
i	 FAZENDA NACIO—NAL —

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES



NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUIZ ANDRÉ NETO (suplente) e OLAVO

JOÃO GALVÃO (suplente) .
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 0725/001.004/81-41

RECURSO N.°: 36.042

ACÓRDÃO N.°: 101-72.555

RECORRENTE: JOSÉ CARLOS LADEIRA ARMOND

RELATÓRIO 

JOSÉ CARLOS LADEIRA ARMOND., domiciliado em Itaperu

na-RJ., vem a este Conselho, com guarda de prazo legal, recorrer

da decisão do Sr. Delegado da ReceitaFederal em Campos-R3 através daqual

foi confirmado o lançamento ex officio do Imposto de Renda de Pes-

soa Física de exercício de 1979, em decorrência de decisão em pri

meiro grau de procedimento fiscal instaurado contra a Pessoa Jurí-

dica "KAKAU MÓVEIS LTDA.", da qual o recorrente é um de seus	 &S.--

cios.

2. A referida empresa foi autuada pela	 Fiscalização
)

dos Tributos Federais por não ter comprovado o saldo da conta "For

necedores" constante de seu balanço de 31.12.78 e a origem do nume

rário com o qual fora feito suprimento ao Caixa da sociedade naque

le período base, tendo esses fatos ocasionado a tributação reflexa

na pessoa física do interessado, mediante a inclusão da parcela de

Cr$ 521.948,00 na Cédula "F" de sua Declaração de Rendimentos do

exercício de 1979.

3. O lançamento foi impugnado às fls. 09/11, tendo o

interessado alegado que a solução do processo da pessoa física es-

tava na dependência do julgamento do lavrado contra a pessoa jurí-	 —

dica; que os suprimentos estavam cobertos por contratos de mútuo

e de notas promissOrias devidamente incluídos na declaração
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bens da pessoa física e que, caso fosse confirmada a tributação so

bre o passivo sujeito à comprovação, restaria à pessoa física a

opção de considerar a parcela como reserva livre destinada ao au-

mento do capital social.

4. Pela Ded_são de fls. 18/20 a autoridade a quo mante

ve integralmente o lançamento ao aplicar o princípio da _decorrên-

cia, que consiste aplicar ao processo decorrente a mesma decisão

proferida no processo principal, considerando que não se aplicava

ao passivo não comprovado o disposto no Parecer Normativo CST 214/

/70, por tratar-se de parcelas já resgatadas quando do encerramento

do balanço.

5. O Recurso para este	 nselho segue-se às fls.23/27,

cujas razões são lidas em Plenârio

r,
É o relatório.
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VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Apreciando o Recurso de n9 83.193, interposto pela

Pessoa Jurídica "KAKAU MÓVEIS LTDA., correspondente ao Processo Fis

cal n9 075/051.465/80, do qual este decorre, esta Camara, por unani

midade de votos, através do Ac6rdão n9 101-72.203, de 06.04.81, ne-

gou-lhe provimento.

Assim, considerando que a decisão proferida no pro-

cesso da pessoa jurídica há de se refletir no presente julgado,ante

a intima relação de causa e a feito entre-oprocesso matriz e o proces

so decorrente, voto no sentido de se negar provimento ao recurs

U_L3P(IM WEL \-<--	 RELATOR
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